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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025   

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025 

 
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: ÀS 9h DO DIA 10/04/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Imediatamente após 

propostas de preços. 

a Classificação 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO 

PREÇOS: 

NÃO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: LICITANET 

ORÇAMENTO: O orçamento será sigiloso (art. 24 da Lei 

14.133/21) 

PRAZO DO LICITANTE 

CONTRATO/ARP 

* A contar da intimação 

P/ ASSINATURA  

05 dias úteis 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 120 (cento e vinte) dias 

PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 

* A contar do recebimento da Autorização 

Fornecimento: 

 

30 dias 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCE: R$ 1,00 

CASAS DECIMAIS Duas casas após a vírgula (ex: R$ 0,01) 

 

 

 

INTIMAÇÕES / COMUNICAÇÕES: 

As intimações dos atos relativos ao presente 

processo licitatório, inclusive decorrente do 

futuro contrato administrativo (ou equivalente), 

serão feitas através de publicação no site: 

www.antoniopradodeminas.mg.gov.br. 

Quaisquer dúvidas, contactar pelo telefone 

(32) 3751-1595 ou pelo e-mail: 

licitacao@antoniopradodeminas.mg.gov.br 

Obs.1: As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no site https://www.antoniopradodeminas.mg.gov.br, bem 

como as publicações no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br, 

quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

Obs.2: Caso o licitante informe na plataforma nos campos “marca” e “modelo” informação que modifique o 

conteúdo do campo “descrição”, “unidade” e “quantidade” prevalecerão estas (“descrição”, “unidade” e 

“quantidade”) em detrimento daquela(s) (“marca” e “modelo”). Por conseguinte, será tacitamente 

compreendido pela Administração que a proposta atende completamente os termos do edital – não podendo 

o licitante alegar tais questões na fase de execução do contrato). 

Obs.3: Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria licitante, deverão ser 

utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou “FABRICAÇÃO 

PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS, pessoa jurídica de direito 

público, com sede com sede à na rua Prefeito Eurípedes Carlos de Abreu, 66, bairro Centro, Antônio Prado de 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br
http://www.antoniopradodeminas.mg.gov.br./
mailto:licitacao@antoniopradodeminas.mg.gov.br
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Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o n.º 17.947.631/0001-15, através do Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, nomeada pela Portaria n.º 018/2025, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, sendo a sessão pública realizada na data e horário 

definidos no aviso/extrato do edital informado acima            no preâmbulo. 

 

Aplicam no presente certame as normas: Decreto Municipal n.º 065/2023; Lei Municipal n.º 918/2013; 

Portaria Municipal n.º 018/2025. 

  

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a aquisição de veículo 0 km, ano/modelo 

2025/2025, conforme especificações definidas na Resolução SES n.º 9.804/2024, em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Antônio Prado de Minas/MG.  

1.2. A descrição dos itens da presente licitação consta do Termo de Referência, facultando-se     ao licitante a 

participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. Prevalência do Termo de Referência – T.R.: A descrição detalhada do(s) item (ns)             constantes do Termo de 

Referência deve ser analisada cuidadosamente pelas Licitantes interessadas em participar desta Licitação, pois 

que, em caso de divergência com a especificação divulgada pelo site (plataforma de julgamento), prevalecerá 

a descrição daquela (T.R.) para efetivação da contratação. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na plataforma 

mencionada no preâmbulo e que não possuam impedimentos de participar de licitação e/ou contratar com o 

Poder Público e que estejam sediadas na microrregião delimitada no edital.  

2.2.  Não poderão participar da licitação os interessados que se enquadrarem em qualquer caso de proibição 

na legislação vigente e neste edital, especialmente, em uma ou mais das situações a seguir: 

2.3. Que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas: i. inidôneas com punição de proibição de contratar 

com a Administração Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual ou Municipal; ii. pena de impedimento de 

partição de licitação e/ou impedimento de contratar com este Município licitador enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação; 

2.4. Os mencionados no artigo 14 da Lei n.º 14.133/21 ou com impedimentos constantes de legislação 

extravagante; 

2.5. As pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados na plataforma de julgamento e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.8.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

ou até impedimento pela plataforma em participar da licitação. 

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta comercial, 
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conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.3 Sem prejuízo da obrigação de marcação em campo próprio da plataforma eletrônica, a proposta comercial 

apresentada será tacitamente considerada declarada que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.4  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, ou 

equiparada, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da LC 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,de 2021. 

3.5.1. a ausência de marcação em campo específico da plataforma eletrônica terá o condão de excluir o 

licitante de aplicação do tratamento diferenciado de que trata a LC 123/06.  

3.6 A falsidade da declaração no tocante ao enquadramento (ME/EPP ou equiparada) sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital, sem prejuízo das sanções criminais. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Está vedada a utilização de “robôs” no presente processo eletrônico por compromenter a isonomia entre 

os participantes, nos termos do Acórdão n.º 1.647/2010-TCU-Plenário (…). 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1 valor unitário do item; 

4.1.1.1 a proposta inicial, bem como os lances subsequentes, quando for o caso, deverão ser registrados, 

em moeda corrente nacional (R$). 

4.1.2 - marca/fabricante (quando for o caso, não sendo admitida a indicação de mais de uma marca para 

um mesmo item); 

4.1.3 Modelo/versão (se aplicável); 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização perante aos Órgãos de Controle, bem como, diante da própria Administração. 

 

5-   DA ABERTURA   DA   SESSÃO,   CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados no aviso/extrato do edital da licitação. 

5.2 Os licitantes APENAS poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação (quando 

for o caso) anteriormente inseridos no sistema até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos campos de cadastramento do portal 

(marca, descrição, fabricante, etc.). 

5.2.1.1 Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria licitante, deverão ser 

utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou “FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, 

sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente e eletronicamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7 Será desclassificada a proposta que não atender ao critério de julgamento definido no 

edital. 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado) e registrado pelo sistema. 

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores (ou percentuais) entre os lances deverá obedecer o limite 

mínimo previsto no preâmbulo. 

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir (ou solicitar que o pregoeiro proceda a exclusão) seu último 

lance ofertado, no prazo de trinta segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

por erro de processamento. 

5.12 O modo de disputa adotado será o “aberto”. 
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5.13  Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

quando aplicável, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará se será o caso de aplicação da 

regra do “empate ficto” de que trata o artigo 44, § 2º da LC 123/06. 

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na Ata de Encerramento que 

integrará os autos do processo licitatório. 
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5.21.4 O pregoeiro terá a faculdade de solicitar ao licitante mais bem classificado que envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. 

5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.23 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de 

pregão eletrônico e deverá ser assinada na plataforma quando abrir o prazo, pois será considerada parte 

integrante do contrato. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores impedidos de contratar/licitar para com o 

Administração Pública, em substituição das consultas das alíneas “a” e “b” acima, poderá ser realizada a 

respectiva consulta consolidada junto ao site do TCU; 

6.2 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa. 

6.2.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por falta de condição de 

participação. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, conforme exigência deste Edital.  

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

6.5.1 Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável e, em especial: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.5.2  considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão; 

6.5.3 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.5.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.5.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é bastante para arcar com todos os custos da contratação.  

6.5.5.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.5.5.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.7 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
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deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência ou no ato de diligência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.7.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.7.2 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentação anexa à amostra, esta deverá ser 

encaminhada juntamente com a amostra. 

6.7.3 - Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7.4 - É facultada prorrogação do prazo estabelecido no Termo de Referência ou no ato de diligência para a 

apresentação de amostra, a partir de solicitação fundamentada por escrito pelo interessado, antes de findo o 

prazo. 

6.7.5 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e/ou no site 

governamental informado no preâmbulo. 

6.7.6 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada; 

6.7.7 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim,sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

6.7.8 - Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras reprovadas deverão ser recolhidas pelos 

fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 

a ressarcimento. 

6.7.9 - Caso a amostra apresentada se enquadre aos padrões objetivamente estabelecidos no Termo de 

Referência e demais análises da Secretaria a mesma será APROVADA e o solicitante será sumariamente 

classificado para aquele item. 

6.8 - Ao fim, a Sessão Pública para análise das amostras será lavrada em Ata, que será publicada na 

plataforma e/ou no sítio governamental informado no preâmbulo. 

 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em campo próprio, na 

forma do 63, inciso II da Lei 14.133/2021. 

7.1.1 - Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das negociações de um melhor 

valor e finalização do prazo de recurso relativo as propostas, o Pregoeiro solicitará do licitante vencedor 

que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, máximo 02 (dois) dias úteis, envie todos os documentos de 

habilitação. 

7.1.2 - O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no subitem anterior, com o 

objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, devidamente justificada, inclusive solicitar documentação 

complementar, caso entenda necessário, observando-se o princípio da razoabilidade. 

7.1.3 - O licitante vencedor que não apresentar toda a documentação de habilitação dentro do prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro, será inabilitado. O Pregoeiro então negociará com o próximo licitante melhor 

colocado no certame, os itens pendentes- Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.2. Na hipótese do licitante provisoriamente vencedor não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro(a) examinará a documentação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, até 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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7.4. Os documentos exigidos para habilitação são os seguintes: 

 

7.4.1. Habilitação Jurídica: 

 

7.4.1.1 – Para fins de “habilitação jurídica” o licitante deverá apresentar documento que demonstre a 

capacidade de exercer direitos e assumir obrigações e comprovação de existência jurídica, a exemplo: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971. 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

7.4.2. Regularidade fiscal social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de  regularidade  perante a  Justiça do Trabalho – Certidão Negativa  de 

Débitos Trabalhistas (TST - CNDT); 

7.4.2.1- Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a 

menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, salvo quando estas tiverem o prazo de 

validade estabelecido pelo órgão competente expedidor no próprio documento. 

7.4.2.2 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede ou outra 

forma equivalente, na forma da lei. 

7.4.2.3 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

7.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 

menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 

b) O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar autorização do juízo 

competente para sua participação em processo licitatório. 

c) É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
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dos registros tão logo  identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

7.6 - Documentos complementares: 

a) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a este Edital. 

 

7.7- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

7.8 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 8.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

8.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, no prazo de 10 minutos, de 

forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.8. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os recursos interpostos fora do sistema eletrônico utilizado no 

certame; 

8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

8.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 

14.133, 01 de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

9.3. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente na plataforma eletrônica 

informada no preâmbulo. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, na forma da 

legislação. 

 

10. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

10.1. O pregoeiro declarará vencedora a empresa que apresentar o menor preço, desde que    atendido aos termos do 

edital. 

10.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação; 

10.3. A Licitante vencedora, após a homologação, conforme disposições contratuais consubstanciadas no 

Termo de Referência, será convocada para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido no preâmbulo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na legislação aplicável. 

10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo órgão 

contratante; 

10.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato, observado os termos do artigo 90 da 

Lei n.º 14.133/21. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
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dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

11.1.9. deixar de entregar/atender os itens da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) no prazo 

pactuado; 

11.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.3. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia calculada sobre o valor dos itens 

constantes da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que estão em atraso de entrega pelo 

particular, limitada a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando for o caso. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

a. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF; 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação; 

f.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório; 

g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

h. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

i. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as dos anexos. 

j. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

site www. antoniopradodeminas.mg.gov.br. 

k. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, 

não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente encaminhadas. 

l. Reputa-se como entregue e recebido, e-mail que não retorna com mensagem de erro. 

m. A empresa deverá incluir o licitacao@antoniopradodeminas.mg.gov.br na sua lista de e- mail confiáveis 

como forma de evitar que as comunicações sejam consideradas SPAM ou Lixo Eletrônico. 

n. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seus anexos. 

o. Fica eleito o Foro da Comarca deste Município para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
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Antônio Prado de Minas, 12 de março de 2025.  

 

 

 

 

Douglas Franzini Soares 

    Pregoeiro  
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 PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Este Termo de Referência é elaborado contendo os elementos descritivos contidos no art. 6º, 

XXIII da Lei n.º 14.133/2021, como segue abaixo:  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

   

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 2025/2025, 

conforme especificações definidas, em conformidade com a Resolução SES n.º 9.804, de 05 

de novembro de 2024, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Antônio Prado de Minas/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital, conforme especificações MÍNIMAS a seguir:  

 
ITEM PRODUTO UNID. QUANT. VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

1 VEÍCULO MINI VAN (7 LUGARES): VEÍCULO DE 

TRANSPORTE, TIPO: MINIVAN, CAPACIDADE DE 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS: 7, MOTORIZAÇÃO 1.6 a 

2.0, COMBUSTÍVEL: BI-COMBUSTÍVEL, QUANTIDADE 

PORTAS:4, DIREÇÃO HIDRAULICA OU ELÉTRICA, CÂMBIO 

MANUAL OU ELÉTRICO, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

MÍNIMA DE 2.600 MM, AR CONDICIONADO. BANCO EM 

COURO, COMPUTADOR DE BORDO. COMPLEMENTO 

ESPECIFICAÇÃO: O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE NA 

COR BRANCA, COM 06 AIRBAGS (ESSA SEGURANÇA 

TRARÁ MAIS SEGURANÇA NO TRANSPORTE DOS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE).ALARME ANTI-FURTO 

ASSISTENTE DE PARTIDA EM ACLIVE. CONTROLE 

ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO LUZES 

INDICADOREAS DE DIREÇÃO LATERAIS. REGULAGEM DE 

ALTURA DOS FARÓIS. CONJUNTO DE RODA LIGA LEVE 

ARO 16”. TRAVA ELÉTRICA DA TAMPA DO COMBUSTÍVEL. 

CHAVE DO TIPO CANIVETE DOBRÁVEL  

COLUNA DE DIREÇÃO COM REGULAGEM DE ALTURA. 

LIMPADOR E LAVADOR ELÉTRICO DO VIDRO TRASEIRO, 

TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 

LITROS (QUANTIDADE MÍNIMA EVITAR INTERRUPÇÕES 

DE ABASTECIMENTO DURANTE O TRANSPORTE); 

CAPACIDADE DO PORTA – MALAS COM 7 LUGARES 

COLUME MÍNIMO 150 L (QUANTIDADE MÍNIMA PARA 

QUE, SEJA TRANSPORTADO NO VOLUME DO PORTA-

MALAS), 

TRAVA ELÉTRICA DAS 04 PORTAS COM ACIONAMENTO 

NA CHAVE VIDRO ELÉTRICO NAS 04 PORTAS COM 

ACIONAMENTO COM UM TOQUE ANTI ESMAGAMENTO. 

FECHAMENTO AUTOMÁTICO DOS VIDROS PELA CHAVE 

RACK DE TETO. CÂMERA DE RÉ DIGITAL. CONTROLES DE 

RÁDIO E CELULAR NO VOLANTE. SISTEMA MULTI MIDIA 

COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE LUZ DE CONDUÇÃO 

DIURNA EM LED. FARÓIS DIANTEIROS E LANTERNA EM 

LED. ALERTA DE FRENAGEM DE EMERGÊNCIA. 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA. SENSOR DE CHUVA COM 

UNID. 01   
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AJUSTE DE INTENSIDADE. SENSOR DE 

ESTACIONAMENTO TRASEIRO.  

 

OBS: AS CARACTERÍSTICAS DESCRITAS NESTE 

INSTRUMENTO FORAM OBTIDAS APÓS CONSULTA DE 

MERCADO, VISANDO A REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, VISANDO ADQUIRIR UM VEÍCULO 

CONFORTÁVEL, CONFIÁVEL E SEGURO PARA 

REALIZAÇÃO DO TRANSPORTE DOS PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE. TODAS AS JUSTIFICATIVAS QUE SUBSIDIAM A 

ESCOLHA DE TAIS CARACTERÍSTICAS CONSTAM NO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. QUALQUER MENÇÃO A 

MARCA OU MODELO ESPECÍFICOS É MERAMENTE 

ORIENTATVA, SENDO ADMITIDOS OS VEÍCULOS COM 

CARACTERÍSTICAS SIMILARES OU SUPERIORES. 

. 

 

1.2. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum.   

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.   

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão da 

NAF.  

1.4.1. O fornecimento de bem é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade 

permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.    

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde, expediu a 

RESOLUÇÃO SES n.º 9.804/2024 cujo objeto é a “transferência de recursos financeiros de 

investimento para os beneficiários relacionados no ANEXO I desta Resolução, na Política de 

Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas”.  

5.2. No Termo da Resolução citada anteriormente se identificou que sua finalidade é o reforço 

financeiro para a manutenção e ampliação do acesso da população às ações e serviços de 

saúde, mediante aquisição de veículo minivan, mínimo 07 (sete) lugares.  

5.3. A Prefeitura Municipal possui ampla frota de veículos que realiza diariamente o 

deslocamento de serviços para a execução de suas atividades precípuas. O veículo é 

indispensável para o regular funcionamento da máquina pública, sendo utilizado para o 

transporte dos profissionais de saúde para o atendimento à população sediada nos distritos e 

zona rural, dentre outros.  

5.4. Estes veículos trafegam diariamente, através de trajetos intramunicipais, intermunicipais 

e interestaduais, haja vista a ampla demanda obtida através do atendimento aos usuários dos 

serviços públicos municipais, atingindo assim uma expressiva quilometragem rodada em um 

curto espaço de tempo.  

5.5. Com o passar do tempo e o avanço da quilometragem rodada pelos veículos pertencentes 

à frota pública, os gastos com manutenção realizam uma progressão expressiva, considerando 

o desgaste ocasionado pelo uso frequente. Além do dispêndio progressivo, vale ressaltar, que 
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o tempo de indisponibilidade dos veículos durante os processos de manutenção podem 

acarretar em atrasos nas prestações de serviços públicos, interferindo diretamente no 

atendimento à população de modo geral.  

5.6. Ademais, com o aumento da demanda dos serviços públicos municipais, é necessária a 

disponibilização de novos veículos, ampliando a atuação da Prefeitura Municipal, através de 

suas secretarias e setores vinculados, proporcionando maior efetividade no atendimento à 

população de modo geral. 

5.7. E, com a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e ampliação do acesso da 

população às ações e serviços de saúde, a Secretaria de Estado de Saúde transferiu recursos 

financeiros de investimento para o Município de Antônio Prado de Minas, o que justifica a 

necessidade da presente contratação, visando a execução do proposto na Resolução SES n.º 

9.804/2024.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:  

3.1. Conforme pode ser observado na Resolução n.º SES 9.804/2024, constitui obrigação do 

órgão CONVENENTE a aquisição de veículo que deverá ser utilizado, exclusivamente, para 

transporte de equipes das Secretarias Municipais de Saúde, visando o deslocamento eficiente 

dos profissionais de saúde, acompanhamento de programas e a gestão de serviços no território 

de forma mais eficaz, permitindo um melhor planejamento, monitoramente e coordenação das 

atividades.    

3.2. Tendo em vista que a Resolução já estabelece a aplicação do recurso bem como sua 

descrição e especificação detalhada, não há o que tecer acerca da escolha da solução como 

um todo, haja vista a impossibilidade da alteração de suas condições.  

3.3. Se busca com o presente procedimento a execução das obrigações assumidas pelo 

Município perante a Secretaria de Estado de Saúde, dentro das melhores práticas de gestão 

pública, seguindo estritamente os princípios norteadores das contratações públicas. Desta 

forma a Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Saúde atingirá as finalidades da 

Resolução. 

3.4.  Considerando as características do objeto a ser contrato, a disponibilidade de itens no 

mercado, tendo em vista se tratar de item corriqueiro, comumente comercializado pelas 

empresas do ramo de atividade compatível e após diálogo com os setores operacionais 

envolvidos na sua utilização final, identificou-se que o prazo razoável para o fornecimento do 

item seria de 30 (trinta) dias corridos. 

3.4.1. Através da justificativa acostada neste tópico não se vislumbra restrição indevida da 

competividade e dificuldades para o cumprimento das exigências estabelecidas pelas 

empresas participantes. 

3.5. Importante esclarecer que a aquisição só está sendo viabilizada porque o Estado de Minas 

Gerais, através da Secretaria de Estado de Saúde disponibilizou o recurso para a aquisição do 

veículo. A especificação mínima do bem a ser adquirido consta da Resolução n.º 9.804/2024, 

de modo que o veículo não pode divergir do que está descrito no instrumento de transferência, 

por exigência do próprio instrumento de repasse do recurso.  

3.5.1. Neste sentido, consta da Resolução, in verbis: “A especificação definida compõe os 

requisitos mínimos que devem ser observados e poderá ser complementada com informações 
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técnicas adicionais no momento da aquisição/licitação dos itens, em atendimento à finalidade, 

sem, no entanto, modificar as características selecionadas”.   

3.5. Assim, o edital deverá prever a especificação, que nada mais é do que reproduzir o 

descritivo mínimo do veículo em conformidade com a Resolução.   

3.6. Até porque, eventual alteração da especificação poderá trazer transtornos para o 

Município na prestação de contas com o ente responsável pelo repasse dos recursos, sob pena 

de estarmos adquirindo veículo em desconformidade com o instrumento que regula o repasse, 

bem como a forma de utilização destes recursos.  

3.7. A adoção das características técnicas descritas para o veículo sete lugares tipo minivan 

atende às necessidades funcionais, de segurança e conforto requeridas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme segue: 

1. Especificações Relacionadas à Segurança - 06 airbags, alarme anti-furto, controle 

eletrônico de estabilidade e tração, assistente de partida em aclive: Proporcionam proteção 

avançada para os passageiros, essencial para o transporte seguro de profissionais de saúde 

em diferentes condições de tráfego.Regulagem de altura dos faróis, alerta de frenagem de 

emergência, e luzes indicadoras laterais: Garantem visibilidade e segurança em situações de 

condução noturna ou em condições adversas. 

2. Especificações de Conforto e Ergonomia - Ar condicionado e bancos com acabamento em 

couro: Proporcionam conforto térmico e físico aos passageiros, particularmente importante 

para deslocamentos prolongados. Encostos de cabeça ajustáveis e bancos bipartidos e 

rebatíveis: Facilitam o transporte de diferentes perfis de usuários e acomodação de 

equipamentos médicos ou bagagens. 

3. Especificações Tecnológicas e de Conectividade - Câmera de ré digital, sensores de 

estacionamento, e controles de rádio e celular no volante: Auxiliam na operação segura e 

eficiente do veículo pelos motoristas. Sistema multimídia com tela sensível ao toque e entrada 

USB dupla: Oferecem suporte à comunicação e entretenimento, melhorando a experiência 

dos ocupantes. 

4. Especificações de Durabilidade e Adequação Operacional - Cor branca e 

maçanetas/parachoques na cor do veículo: A cor branca é padrão em veículos institucionais, 

permitindo melhor identificação e adequação à frota pública. Rodas de liga leve aro 16”, rack 

de teto e transmissão automática: Garantem robustez, capacidade de transporte adicional e 

facilidade de operação. 

5. Benefícios Gerais - As características especificadas garantem que o veículo seja: Adequado 

ao uso contínuo em áreas urbanas e rurais, atendendo às condições geográficas do município. 

Seguro e eficiente para transporte de profissionais, com os recursos necessários para situações 

emergenciais. Confortável e funcional, contribuindo para a redução de desgaste físico de 

motoristas e passageiros. 

3.1.1. A adoção dessas especificações técnicas visa assegurar que o veículo atenda 

plenamente às demandas operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade 

com os princípios de economicidade, eficiência e proteção ao bem público. Assim, estas 

características são indispensáveis para garantir o transporte humanizado e seguro dos 

profissionais de saúde.  

 

4- REQUISITOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO:  
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4.1. Todos os itens e objetos descritos, caso exista alguma identificação de marcas, constituem 

sugestões, características mínimas ou aproximadas exigidas pela Prefeitura Municipal, 

devendo à pessoa jurídica participante apresentar objeto idêntico, similar ou superior, desde 

que atendido as condições básicas impostas, sob pena de eliminação automática na licitação, 

diante da incompatibilidade e não atendimento ao Edital, ao presente Termo de Referência e 

ao interesse público vinculado. 

4.2. O veículo deverá ser fornecido em estrita conformidade com as especificações detalhadas 

neste Termo, sendo os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, 

fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios de 

responsabilidade da empresa vencedora do certame.  

4.3. A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo, de acordo 

com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata 

substituição do mesmo, quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade 

com as referidas especificações.  

4.3.1. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

Contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

4.4. A empresa vencedora obriga-se a proporcionar garantia integral do fabricante e 

assistência técnica em rede autorizada com cobertura em todo Território Nacional, pelo prazo 

mínimo de 12 (doze) meses, contra qualquer tipo de defeito de fabricação e/ou falha, 

excetuados os decorrentes de uso impróprio, contados a partir da entrega dos bens. 

4.4.1. Em subsídio ao edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do 

Consumidor Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

4.5. O PRIMEIRO REGISTRO E LICENCIAMENTO deverão ser efetuados em nome do 

Município de Antônio Prado de Minas (Denúncia 1015299 – TCEMG), sendo que os custos 

decorrentes correrão à expensas da Contratada. 

4.5.2.1. Assim, somente será aceita nota fiscal emitida pela fabricante/montadora do 

veículo ou por sua concessionária exclusiva autorizada pela fabricante/montadora. 

Justificativa: A Exigência quanto ao item acima e para coibir a prática de revenda de 

carros/motocicletas já emplacados. Tal exigência se faz necessária tendo em vista a 

obtenção de veículos com o primeiro emplacamento em nome do Município de Antônio 

Prado de Minas, em conformidade com a orientação Tribunal de Contas de Minas 

Gerais, conforme consta no processo acima especificado.  

4.5.3. A CONTRATADA deverá entregar o BEM solicitado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

4.5.4. O veículo deverá ser transportado em prancha, com segurança, de forma a garantir a 

integridade do mesmo, pois a Prefeitura Municipal não se responsabilizará por danos 

causados no transporte. 

4.6. Durante a vida útil do veículo, em especial no período de garantia do fabricante, se faz 

necessária a realização de manutenções preventivas através de revisões programadas 

conforme manual de instruções de cada veículo. Sendo assim, é necessário o deslocamento 

dos veículos pertencentes à Prefeitura Municipal, para execução dos serviços listados neste 

tópico.  
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4.6.1. Ante o exposto, considerando toda vida útil do equipamento a ser adquirido pela 

Secretaria Municipal de Saúde, é necessária a inclusão de exigência de existência de 

concessionária autorizada do Fabricante/Montadora correspondente ao veículo proposto pelo 

licitante, em uma distância máxima de 120 (cento e vinte) quilômetros por via asfaltada.  

4.6.2. Fornecedores que queiram ofertar veículos com existência de concessionária em área 

superior a especificada neste tópico, poderão apresentar sua proposta, desde que se 

comprometam a realizar o transporte dos veículos para manutenção, em veículo prancha nas 

quilometragens superiores a estabelecida.  

4.6.3. Este tópico encontra fundamento legal na Lei Federal n.º 14.133/21, especificamente 

no inciso listado a seguir: “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 

no que se refere ao ciclo de vida do objeto”. 
4.6.4. Frisamos que a limitação geográfica não se aplica a sede da empresa proponente, 

podendo estar sediada em qualquer localidade do País, aplica-se apenas a existência de 

Concessionária autorizada do Fabricante/Montadora correspondente ao veículo proposto pelo 

licitante. 

4.6.5. Ademais, a empresa deverá ser responsável por arcar com o custo das 03 (três) 

primeiras revisões.  

Subcontratação  

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.   

4.7.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida.   

Garantia da contratação. 
4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega  

5.1. O prazo de entrega do veículo é de 30 (trinta) dias, contados do (a) data da solicitação 

(NAF), de uma única vez, mediante solicitação da Prefeitura Municipal.   

5.2. O veículo deverá ser entregue sem nenhuma avaria, arranhados ou retoques, em estrita 

conformidade com a versão informada durante a sessão pública, podendo ser rejeitados nos 

casos de identificação destas irregularidades.  

5.2.1. Nos casos de entrega de versões com características superiores a versão informada 

durante a sessão pública o licitante vencedor deverá solicitar formalmente o aceite, 

encaminhando a ficha técnica de ambos veículos para análise e conferência do atendimento 

as especificações exigidas.  

5.2.2. Em caso de dúvidas ou divergências será utilizado o configurador do site da montadora 

ofertada.  

5.3. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio 

de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes;  

5.4. Sendo necessárias providências por parte do FORNECEDOR, os prazos para pagamento 

serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de 
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multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas 

neste instrumento;  

5.5. O veículo objeto da presente licitação deverá ser entregue no prazo indicado neste Termo 

de Referência, durante o horário comercial (de 8hs. às 16hs), mediante agendamento prévio, 

de acordo com o endereço indicado na Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria 

Municipal requisitante.  

5.6. O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento do veículo no local 

de entrega indicado na Autorização de Fornecimento. 

5.7. Após a entrega os itens estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e 

definitivo, através do fiscal e gestor do contrato respectivamente. 

5.7.1. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos produtos, ressalvado 

os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  

5.7.2. Nos casos de atraso na entrega dos produtos, os licitantes estarão sujeitos as sanções 

estabelecidas no instrumento convocatório 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. Fiscalização  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento  

7.1. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.2. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade, para consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 dias úteis.   

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.  

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. Liquidação. 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022.  

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:   

7.10.1. o prazo de validade;  

7.10.2. a data da emissão;   

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e   

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

 

Prazo de pagamento  
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7.12. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa;  

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.   

 

Forma de pagamento  

 

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.   

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO.  

Forma de fornecimento  

8.2. O fornecimento do objeto deverá ser realizado em uma única parcela, no prazo já 

especificado neste instrumento.   

Exigências de habilitação   

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
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constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;   

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, 

de 16 de dezembro 1971.  

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021.  

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;   

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br


                   

Rua Prefeito Eurípedes Carlos de Abreu, 66 – Centro – CEP: 36850-000 

- Telefone: 0**32 3725-1000 – e-mail – licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br  
 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei.  

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira. 

8.23.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).   

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.   

9.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei n.º 14.133, de 2021;  

9.2.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

9.2.2. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

 

475 – 02.03.01.10.301.1004.1057.4.4.90.52.00 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: Aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 2025/2025, conforme especificações 

definidas, em conformidade com a Resolução SES n.º 9.804, de 05 de novembro de 2024, 

em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Antônio Prado de 

Minas/MG. 

 

DADOS DA PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 

NOME: 

CPF: IDENTIDADE: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

 

Indicamos os endereços eletrônicos acima informados, para recebimento de intimações, 

inclusive as decorrentes de processo administrativo disciplinar, ordens de 

fornecimento/serviço, comunicações, etc., objeto do presente instrumento. 

 
ITEM 

PRODUTO UNID. QUANT. VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

1 VEÍCULO MINI VAN (7 LUGARES): VEÍCULO DE 

TRANSPORTE, TIPO: MINIVAN, CAPACIDADE DE 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS: 7, MOTORIZAÇÃO 1.6 a 

2.0, COMBUSTÍVEL: BI-COMBUSTÍVEL, QUANTIDADE 

PORTAS:4, DIREÇÃO HIDRAULICA OU ELÉTRICA, CÂMBIO 

MANUAL OU ELÉTRICO, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

MÍNIMA DE 2.600 MM, AR CONDICIONADO. BANCO EM 

COURO, COMPUTADOR DE BORDO. COMPLEMENTO 

ESPECIFICAÇÃO: O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE NA 

COR BRANCA, COM 06 AIRBAGS (ESSA SEGURANÇA 

TRARÁ MAIS SEGURANÇA NO TRANSPORTE DOS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE).ALARME ANTI-FURTO 

ASSISTENTE DE PARTIDA EM ACLIVE. CONTROLE 

ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO LUZES 

INDICADOREAS DE DIREÇÃO LATERAIS. REGULAGEM DE 

ALTURA DOS FARÓIS. CONJUNTO DE RODA LIGA LEVE 

ARO 16”. TRAVA ELÉTRICA DA TAMPA DO COMBUSTÍVEL. 

CHAVE DO TIPO CANIVETE DOBRÁVEL  

COLUNA DE DIREÇÃO COM REGULAGEM DE ALTURA. 

LIMPADOR E LAVADOR ELÉTRICO DO VIDRO TRASEIRO, 

UNID. 01   
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TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 

LITROS (QUANTIDADE MÍNIMA EVITAR INTERRUPÇÕES 

DE ABASTECIMENTO DURANTE O TRANSPORTE); 

CAPACIDADE DO PORTA – MALAS COM 7 LUGARES 

COLUME MÍNIMO 150 L (QUANTIDADE MÍNIMA PARA 

QUE, SEJA TRANSPORTADO NO VOLUME DO PORTA-

MALAS), 

TRAVA ELÉTRICA DAS 04 PORTAS COM ACIONAMENTO 

NA CHAVE VIDRO ELÉTRICO NAS 04 PORTAS COM 

ACIONAMENTO COM UM TOQUE ANTI ESMAGAMENTO. 

FECHAMENTO AUTOMÁTICO DOS VIDROS PELA CHAVE 

RACK DE TETO. CÂMERA DE RÉ DIGITAL. CONTROLES DE 

RÁDIO E CELULAR NO VOLANTE. SISTEMA MULTI MIDIA 

COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE LUZ DE CONDUÇÃO 

DIURNA EM LED. FARÓIS DIANTEIROS E LANTERNA EM 

LED. ALERTA DE FRENAGEM DE EMERGÊNCIA. 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA. SENSOR DE CHUVA COM 

AJUSTE DE INTENSIDADE. SENSOR DE 

ESTACIONAMENTO TRASEIRO.  

 

OBS: AS CARACTERÍSTICAS DESCRITAS NESTE 

INSTRUMENTO FORAM OBTIDAS APÓS CONSULTA DE 

MERCADO, VISANDO A REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, VISANDO ADQUIRIR UM VEÍCULO 

CONFORTÁVEL, CONFIÁVEL E SEGURO PARA 

REALIZAÇÃO DO TRANSPORTE DOS PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE. TODAS AS JUSTIFICATIVAS QUE SUBSIDIAM A 

ESCOLHA DE TAIS CARACTERÍSTICAS CONSTAM NO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. QUALQUER MENÇÃO A 

MARCA OU MODELO ESPECÍFICOS É MERAMENTE 

ORIENTATVA, SENDO ADMITIDOS OS VEÍCULOS COM 

CARACTERÍSTICAS SIMILARES OU SUPERIORES. 

 

 

Valor Global da Proposta: R$ ( ). 

 

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública estabelecida 

no preâmbulo deste edital. 

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos 

sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 

prestação dos serviços objeto da presente licitação, responsabilizando-se a licitante, com a 

apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação e que os produtos/serviços 

ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características previstas 

no edital e seus anexos. 

 

DADOS BANCÁRIOS: indicar Banco/Agência/Conta corrente Prazo de entrega: conforme 

edital 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano] 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

(Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

 

OBJETO: Aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 2025/2025, conforme especificações 

definidas, em conformidade com a Resolução SES n.º 9.804, de 05 de novembro de 2024, 

em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Antônio Prado de 

Minas/MG. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa (nome completo) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, com sede na Rua _ _ ____ 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

(endereço completo) inscrita no CNPJ sob n.º _______________ , neste ato representada 

por __________________________________ (diretor/sócio/representante constituído 

com qualificação completa, RG, CP+F, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), declara sob as penas da Lei: 

 

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 

15/12/2006, ter receita bruta equivalente a uma (micro empresa ou empresa de pequeno 

porte); 

 

b) que não ha nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123 de 15/12/2006. 

 

c)  que no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. NOME 

Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025  

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DIVERSAS 

(Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

 

OBJETO: Aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 2025/2025, conforme 

especificações definidas, em conformidade com a Resolução SES n.º 9.804, de 05 

de novembro de 2024, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Antônio Prado de Minas/MG. 

 

 

DECLARAÇÕES 

 

A empresa (nome completo)_____________________ , com sede na Rua _ __ _ 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

(endereço completo) inscrita no CNPJ sob n.º _______ , neste ato representada 

por

 ___________________________________________ (diretor/sócio/representa

nte  constituído com qualificação completa, RG, CPF, nacionalidade, estado 

civil, profissão e endereço), declara sob as penas da Lei: 

 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

b) Que não possui em seu quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos, em observância ao art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal 

c/c art. 68, inciso VI da Lei n.º 14.1333, de 2021; 

 

c) Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 
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legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991 

c/c art. 63, inciso IV da Lei n.º 14.1333, de 2021; 

 

d) Que atende aos requisitos de habilitação, e que atesta e responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 

e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

f) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta 

empresa ao presente certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

 

g) Que não foi declarada inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 

em quaisquer de suas esferas; 

 

h) Que não enquadra em nenhuma das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

I) Que estar ciente de que omitir, em documento público, declaração que dele 

devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante, constitui o crime de falsidade 

ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista na 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

J) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como 

não ter relação de parentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau, com servidores ou agentes políticos envolvidos no processo 

licitatório e com poder decisório capaz de influenciar no resultado. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. NOME 

 

Representante Legal da Licitante 

 

 

 

 

 

mailto:licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br


 

Rua Prefeito Eurípedes Carlos de Abreu, 66 – Centro – CEP: 36850-000 

- Telefone: 0**32 3725-1000 – e-mail – licitação@antoniopradodeminas.mg.gov.br  

 

 

30 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2025 

 

ANEXO V 

 
TERMO DE MINUTA DE CONTRATO N.º _____/2025 

 

CONTRATO   ADMINISTRATIVO   N.º   ......../.2025, QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS E ................ 

........................................... 

 

 

CONTRATANTE: Município de Antônio Prado de Minas, pessoa jurídica de direito público 

interno, portadora do CNPJ nº 17.947.631/0001-15, estabelecida no estado de Minas Gerais, na 

cidade de Antônio Prado de Minas, à Rua Prefeito Eurípedes Carlos de Abreu, nº 66, Centro, neste 

ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, o Senhor Ferdinando Calian Pereira, portador 

do CPF de n° 043.252.006-65, brasileiro, casado, agente político, residente em Antônio Prado de 

Minas, à Rua José Lopes de Barros, nº. 22, Centro. 

 

CONTRATADO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na ..................................., em doravante designado 

contratado/fornecedor. 

 

Resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente/vinculado ao Processo Administrativo 

n.º 023/2025, com fundamento na Lei n.º 14.133/21, proposta ofertada no bojo do citado processo, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 2025/2025, 

conforme especificações definidas, em conformidade com a Resolução SES n.º 9.804, de 05 de 

novembro de 2024, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Antônio 

Prado de Minas/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2.O Edital de Licitação; 

1.2.3.A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte dias) contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma e limites da Lei. 

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1.O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde do MUNICÍPIO no prazo de 

até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA e correspondente 

liquidação, desde que devidamente atestado o recebimento. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

6.CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços contratos, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;  

6.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 
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7.CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto/Termo de Referência 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei n.º 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

inclusive o Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente na execução do pacto. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9.CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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10.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 

 

475 – 02.03.01.10.301.1004.1057.4.4.90.52.00 

 

11.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

12.1.6.  praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“12.1.2”, “12.1.3” e “12.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem 
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como nas alíneas “12.1.2”, “12.1.3” e “12.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 4.133, de 2021).   

12.2.4. Multa:  

12.2.4.1. moratória de 02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

12.2.4.2. moratória de 02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.3.  compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do contrato.  

12.2.5. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I   do art.137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.   

12.2.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156 §9º, da Lei n.º 14.133, de 

2021).   

12.2.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.2.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, 

2021).     

12.2.10.   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

12.2.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.2.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021):    

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos 

artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21.  

13.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

13.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 
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conforme preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito 

algum de reclamações ou indenização.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

15.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n.º 14.133/21. 

 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.É eleito o Foro da Comarca deste Município contratante para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei n.º 14.133/21. 

 

xxxxxxxxxxxxx/xx, ..........  de 2025. 

 

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

_____________________________________________ 

Empresa 

Representante legal 

Contratada 

 

Testemunhas: 

1) Nome:_____________________________ 

   CPF:_______________________________ 

 

2) Nome:_____________________________ 

    CPF:_______________________________ 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de veículo 0 KM, ano/modelo 

2025/2025, conforme especificações definidas, em conformidade com a Resolução 

SES n.º 9.804, de 05 de novembro de 2024, em atendimento às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Antônio Prado de Minas/MG. 

 

No uso das atribuições legais e tendo em vista a: 

 

i. manifestação contábil; 

ii. parecer da assessoria jurídica. 

 

     Determino: 

 

a) Que publique-se o resumo do Edital na forma da Lei; 

 

 

     Antônio Prado de Minas/MG, 13 de março de 2025.  

  

 

 

____________________________________ 

FERDINANDO CALIAN PEREIRA 

Prefeito Municipal  
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